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 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

Processo TC nº 6842/2024-1 

 

ID da contratação no CidadES nº: 2024.500T1500001.01.0015 

UASG do Compras.gov: 925398 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de máquinas de 
café, com instalação, limpeza, manutenção preventiva e corretiva, conforme condições, 
quantidades POR DEMANDA, e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

Critério de julgamento: MENOR PREÇO 

Modo de disputa: ABERTO E FECHADO 

Sistema de Registro de Preços: ☐ Sim  ☒ Não 

Licitação exclusiva para ME/EPP: ☐ Sim  ☒ Não  

Amostra/Demonstração? ☐ Sim  ☒ Não  

Prazo para envio da proposta e documentos de habilitação: 10:00h do dia 20/03/2025 
 
Abertura das Propostas: 10:00 do dia 20/03/2025 
 
Sessão Pública de Disputa: 10:00 do dia 20/03/2025 
 
Total estimado da contratação: R$ 268.170,00 (duzentos e sessenta e oito mil, cento e setenta 
reais) 

• LOTE 1 – R$ 207.216,00 (duzentos e sete mil duzentos e dezesseis reais) 
• LOTE 2 – R$ 60.954,00 (sessenta mil novecentos e cinquenta e quatro reais) 

OBSERVAÇÕES:  

1 - Em caso de eventual diferença entre a(s) especificação(ões) do objeto descritas no “Sistema de 
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)” e as especificações constantes neste edital de 
pregão eletrônico, prevalecerão as últimas especificações. 
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2 – É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF, pois a 
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, será aferida por meio deste 
Sistema. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

 
PREÂMBULO 

 
O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES, localizado na Rua José Alexandre 
Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, Vitória/ES, torna público que realizará procedimento de 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, por meio do critério de julgamento menor preço, 
com amparo na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006 e suas alterações, Lei Complementar Estadual nº 618/2012 e Portaria Normativa 
00052/2023-8 do TCEES, por meio do Agente da Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio 
designados pela Portaria Normativa nº 64, de 3 de setembro de 2021, cujas competências 
estão regulamentadas na Portaria Normativa nº 63, de 3 de setembro de 2021. 
 
 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1 - Processo TC nº 6842/2024-1 

2 - Modalidade: Pregão Eletrônico  

3 - Critério de julgamento: MENOR PREÇO  

4 - Modo de disputa: ABERTO E FECHADO 

5 – Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 
máquinas de café, com instalação, limpeza, manutenção preventiva e corretiva, conforme 
condições, quantidades POR DEMANDA, e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. 

OBSERVAÇÃO: Em caso de eventual diferença entre a(s) especificação(ões) do objeto 
descritas no “Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)” e as 
especificações constantes neste edital de pregão eletrônico, prevalecerão as últimas 
especificações.       

6 - Total estimado da contratação: R$ 268.170,00 (duzentos e sessenta e oito mil, cento e 
setenta reais) 

7 - Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução desta contratação do 
orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo do exercício de 2024, 
conforme o seguinte: 
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7.1. Serviços: Conta da Ação 2018, Elementos de Despesa 3.3.90.39, Função de 

Governo 01, Subfunção de Governo 032, Programa 0540, Categoria Econômica 3; 

7.2. Material de Consumo: Conta da Ação 2018, Elementos de Despesa 3.3.90.30, 

Função de Governo 01, Subfunção de Governo 032, Programa 0540, Categoria 

Econômica 3. 

 

II - SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
1 - O procedimento do Pregão Eletrônico será realizado por meio de sessão pública no Sistema 
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
 
2 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 8h do dia 10/03/2025. 
 
3 - LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: 10h do 20/03/2025. 
  
4 - DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10h do dia 20/03/2025. 
 
5 - DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 10h do dia 20/03/2025 
 
6 - REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA. 
 
7 - Todos os documentos de habilitação e o MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (ANEXO 3) 
devem ser inseridos no sistema após a sessão pública de disputa.  

7.1 – Como condição para participação na sessão pública, os licitantes devem inserir os 
dados da proposta inicial no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras).  

 
8 - O Pregão Eletrônico será conduzido pelo Agente da Contratação/Pregoeiro, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

8.1 - Conduzir a sessão pública do Pregão Eletrônico; 
8.2 - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
instrução desses documentos; 
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8.3 - Verificar a conformidade da(s) proposta(s) em relação aos requisitos estabelecidos 
no edital; 
8.4 - Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
8.5 - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
8.6 - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
8.7 - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 
8.8 - Indicar o vencedor do certame; 
8.9 - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
8.10 - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
8.11 - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 
a sua homologação. 

 
9 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da Consultoria 
Jurídica ou de outros setores do TCEES, a fim de subsidiar sua decisão. 
 
10 - Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente da Contratação/Pregoeiro nas etapas do 
processo licitatório. 
 

III - DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 
1 - As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital nos sites 
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratacoes/licitacoes/pregao-eletronico ou 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), ficando obrigadas a acompanhar as 
publicações referentes à licitação nestes endereços eletrônicos, no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, como também no Diário Oficial do Estado do 
Espírito Santo, tendo em vista a possibilidade de alterações, disponibilização de informações 
e avisos sobre o procedimento do pregão eletrônico. 
 
2 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura da sessão pública, mediante documento formalizado e apresentado 
no endereço eletrônico da Comissão Permanente de Contratação 
(comissao.cpc@tcees.tc.br.).  
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2.1 - O Agente de Contratação/Pregoeiro ou a Comissão de Contratação, quando o 
substituir, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de 
até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus anexos. 
2.2 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro ou pela 
Comissão de Contratação, quando o substituir, ou ainda pelos responsáveis pela 
elaboração do Termo de Referência e seus anexos, nos autos do processo de licitação. 
2.3 - Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 
2.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratacoes/licitacoes/pregao-eletronico 
e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), e vincularão os 
participantes e a Administração. 

 
   
IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
1 - Poderão participar deste pregão eletrônico somente os interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos 
atos constitutivos, que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste edital e seus anexos.  
 
2 - Estarão impedidos de participar de quaisquer fases do certame, interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Estadual, direta e indireta, em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156, 
da Lei nº 14.133/2021; 
b) sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo, em face da hipótese 
prevista no inciso IV do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021; 
c) estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
d) estejam enquadradas no disposto do Art. 14, da Lei nº 14.133/2021; 
e) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
f)  que não se qualifiquem como microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas, no caso de licitações ou lotes exclusivos fundamentados no art. 48, incisos 
I e III da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
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g) que, embora qualificadas como microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, 
parágrafo 4°, da Lei Complementar nº 123, de 2006 no caso de licitações ou lotes 
exclusivos fundamentados no art. 48, incisos I e III da Lei Complementar nº 123, de 2006;  

 
3. Para a participação de CONSÓRCIOS deverão ser atendidas as condições previstas no Art. 
15 da Lei nº 14.133/2021.  

3.1. Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, 
nesta mesma licitação, como subcontratada de outra licitante, quando assim for 
permitido.  
3.2. A empresa integrante de consórcio não poderá participar isoladamente ou em mais 
de um consórcio, na mesma licitação. Também estará impedida empresa ou firma na 
qual figure, entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja 
funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de empresa consorciada.  
3.3. No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações de 
Habilitação de CADA UMA DAS EMPRESAS participantes do consórcio, admitindo-se, 
para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado; 
3.4. As Pessoas Jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos 
documentos exigidos neste Edital, o TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DO 
CONSÓRCIO, por escritura pública ou documento particular subscrito por todas, que 
deverá atender aos seguintes critérios, sob pena de desclassificação:  

a) A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e 
execução do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está 
estabelecido; 
b) A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do 
consórcio, indicando o percentual de participação de cada uma na execução do 
objeto licitado; 
c) Discriminar a empresa líder; 
d) O prazo de duração de consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e 
oitenta) dias superior à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se 
cláusula de prorrogação; 
e) Detalhar a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada 
consorciado pelos atos praticados por qualquer deles tanto na fase de licitação 
quanto na de execução do contrato; 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 9181B-B615C-F24D6



 

 

Comissão Permanente de Contratação – CPC 
 

f) Declarar que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa 
jurídica distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente 
de seus consorciados. 

3.5. A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao 
consórcio, assim como por representar o consórcio junto ao órgão licitante.  
3.6. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.  
3.7. Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição de 
consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem as 
condições de habilitação, a autorização expressa do órgão licitante.  
5.3.10. O Licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá 
apresentar, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, 
nos termos do Termo de Compromisso de Constituição do Consórcio. 
5.3.11. No caso de consórcio, para atendimento ao EFD-REINF, da Receita Federal, 
para fins de recebimento junto ao Órgão, o Contrato deverá ser formalizado em nome 
do consórcio e o pagamento será realizado em conta bancária em nome do Consórcio. 
5.3.12. No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

 
4 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 
pelo descumprimento, fica sujeito à desclassificação no certame e às penalidades cabíveis.  
 
5 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a 
veracidade das informações constantes nos documentos apresentados pelas empresas 
licitantes acerca das condições de participação. 
 
6 - As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão envolver a 
solicitação de outros documentos e informações para a tomada de decisão. 
 
7 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar a contratação 
nos termos propostos. 
 
8 - Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento licitatório serão 
efetuados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro aos licitantes por meio do campo de 
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mensagens do Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), ficando sob 
inteira responsabilidade do licitante acompanhar o trâmite do certame. 
 
V - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES E REQUISITOS DE CREDENCIAMENTO 

 
1 - Compete ao licitante interessado em participar do pregão eletrônico: 

1.1 – Estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data de 
realização da sessão pública; 
1.2 - Informar-se a respeito do funcionamento e regulamento do Sistema de Compras 
do Governo Federal (www.gov.br/compras), como também receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização; 
1.3 - Remeter, no prazo estabelecido por este edital, exclusivamente via sistema, a 
proposta e os documentos de habilitação e, quando necessário, os documentos 
complementares; 
1.4 - Responsabilizar-se formalmente pelas negociações efetuadas em seu nome, 
assumindo suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do TCEES por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
1.5 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
1.6 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da chave de identificação/senha, 
para imediato bloqueio de acesso; 
1.7 - Utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica; 
1.8 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação (login) ou da senha de acesso 
por interesse próprio; 
1.9 - Manter o endereço atualizado de correio eletrônico, bem como submeter-se às 
exigências da legislação pertinente, em especial da Lei nº 14.133/2021, assim como aos 
termos de participação e condições de contratação constantes neste instrumento 
convocatório. 
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VI - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

1.1 – Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto; 

 
2 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

2.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
2.2 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
2.3 – Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
2.4 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

3 – O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 
3.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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4 – A falsidade da declaração de que trata os itens 2 e 3 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
6 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
7 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
8 – Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.1 – A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
8.2 – Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

9 – O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

9.1 – Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 
9.2 – Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

10 – O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno. 
 
11 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
12 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso 

 
13 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

13.1 – O Licitante deverá enviar sua proposta comercial preliminar mediante o 
preenchimento, no sistema provedor, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item; 
13.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
13.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
13.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
13.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
13.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
13.7 – Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
14 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

14.1– O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
15 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
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melhor classificado após o encerramento do envio de lances e solicitação do Agente da 
Contratação/Pregoeiro por meio do sistema, no prazo a ser definido pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 

15.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 

 
16 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente da Contratação/Pregoeiro. 
 
VII - DA SESSÃO PÚBLICA, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

1 - A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas na Cláusula II deste 
edital.  

1.1 - O critério de julgamento deste pregão eletrônico será o MENOR PREÇO, por meio 
do modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

 
2 - Aberta a sessão pública, o Agente da Contratação/Pregoeiro verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

2.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
2.2 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
2.3 - A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente da 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 
 
4 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente da 
Contratação/Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de envio de lances. 
 
5 - Classificadas as propostas, considerando-se o critério de MENOR PREÇO, o Agente da 
Contratação/Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
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6 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro. 
 
7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 
 
8 - Na fase competitiva do pregão, o intervalo entre os lances enviados obedecerá às seguintes 
regras: 

8.1 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
8.2 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro; 
8.3 - O intervalo temporal entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a 5 (cinco) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 5 (cinco) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances; 
8.4 - Os lances enviados em desacordo com este item serão descartados 
automaticamente pelo sistema; 
8.5 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro; 
8.6 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 
8.7 - O Agente da Contratação/Pregoeiro, poderá, durante a disputa, como medida 
excepcional, excluir o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 
competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via 
sistema 

 
9 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, via sistema, do 
menor preço ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO E 
FECHADO, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado, conforme o critério de julgamento adotado neste edital. 

10.1 - A etapa inicial de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) 
minutos; 
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10.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará o aviso 
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; 
10.3 - Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 
com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo; 
10.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 
anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 
o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) 
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo; 
10.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 10.3 e 10.4, o sistema ordenará 
os lances em ordem de vantajosidade; 
10.6 - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 10.3 e 
10.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 
3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 
etapa, o disposto no subitem 10.5; 
10.7 - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 
atenda às exigências para habilitação, o Agente da Contratação/Pregoeiro poderá, 
auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no subitem 10.6. 

 
11 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente da Contratação/Pregoeiro 
no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
12 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente da Contratação/Pregoeiro 
persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, 
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e/ou site 
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratacoes/licitacoes/pregao-eletronico/. 
 
13 - Caso ocorra qualquer problema técnico no sistema, os licitantes serão informados no 
campo de mensagens pelo Agente da Contratação/Pregoeiro. Desde já solicitamos que os 
licitantes aguardem o início ou continuidade do certame na sala de disputa.  
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14 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, de modo que 
o Agente de Contratação/Pregoeiro adotará os procedimentos referentes aos benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, como segue: 

14.1 - O procedimento de empate - lances classificados no intervalo de até 5% (cinco por 
cento) superior ao da empresa declarada arrematante - será detectado 
automaticamente na sala de disputa. Encerrado o recebimento de lances, o sistema 
identificará a existência da situação de empate informando o nome da empresa. Em 
seguida, o sistema habilitará para o Agente de Contratação/Pregoeiro o botão 
“Convocar” que permitirá a convocação da empresa que se encontra em situação de 
empate. Acionado o botão, o sistema emitirá nova mensagem informando para a 
empresa em situação de empate que esta deverá, em 5 (cinco) minutos, ofertar novo 
lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante o período, apenas a 
empresa convocada poderá registrar o novo lance. 
14.2 - O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da empresa, o sistema 
verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma 
automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema 
emitirá mensagem, cabendo ao Agente de Contratação/Pregoeiro dar encerramento à 
disputa do lote. Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando 
essas informações disponíveis para os demais participantes do certame. 
14.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
14.4 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
14.5 - Apenas terão direito aos benefícios acima mencionados as empresas que tiverem 
se manifestado como enquadradas nos termos da Lei Complementar nº 123/06, na 
forma prevista neste Edital. 
14.6 - Os benefícios acima mencionados não são aplicados aos LOTES cujos valores 
estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.  

14.6.1 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual da contratação na aplicação do limite previsto no 
subitem anterior. 
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15 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
16 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente da 
Contratação/Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 
 
17 - A negociação será realizada por meio do sistema e será acompanhada pelos licitantes. 
 
18 - Encerrada a etapa de negociação da proposta, o Agente da Contratação/Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade da proposta de 
preço em relação ao estimado, a sua exequibilidade e adequação do objeto e verificará, em 
seguida, a habilitação do licitante conforme disposições deste edital. 

18.1 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente da 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, seguindo a ordem de classificação. 
 

19 – O Agente da Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo a ser informado, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

19.1 – É facultado ao Agente da Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
20 - Serão desclassificadas as propostas que: 

20.1 - Contiverem vícios insanáveis; 
20.2 - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
20.3 - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação; 
20.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 
 
 

VIII - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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1 - Os documentos de habilitação elencados abaixo serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do Agente da Contratação/Pregoeiro. 

1.1 - Para fins do disposto neste edital, entende-se como documento digital aquele nato-
digital ou digitalizado, este último em formato PDF, sendo vedada a apresentação de 
arquivos em imagem. 
1.2 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico-financeira, deverá constar no registro cadastral no SICAF. 

1.2.1 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, caput). 
1.2.2 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único). 
1.2.3 – Em caso pendência/ocorrência no SICAF, deverá o licitante encaminhar a 
documentação atualizada, juntamente com os documentos de habilitação, no 
prazo de 1 (uma) hora, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Agente da Contratação/Pregoeiro. 

1.3 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá solicitar a qualquer momento, em 
caráter de diligência, que os documentos de habilitação remetidos sejam apresentados 
em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os documentos deverão ser 
encaminhados ao setor Pregão do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 
situado na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, CEP: 29.050-913, 
Vitória/ES, no prazo estabelecido pelo Agente da Contratação/Pregoeiro. 

 
2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o Agente da 
Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação 
previstas na Cláusula IV - item 2 deste edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação: 
 

2.1 - Na avaliação descrita acima serão consultados os seguintes cadastros: 
2.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União no 
endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 
2.1.2 - Cadastro de Fornecedores Sancionados do Sistema Integrado de Gestão 
Administrativa (SIGA-ES) no endereço eletrônico https://www.siga.es.gov.br/; 
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2.1.3 - Lista de empresas inidôneas e proibidas de contratar do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo nos endereços eletrônicos: 

2.1.3.1 - https://www.tce.es.gov.br/portal-da-
transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/; 
2.1.3.2 - https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-
de-responsaveis/proibidos-de-contratar/. 

 
2.2 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o 
Agente da Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
2.3 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de 
habilitação serão apreciados nos termos do presente edital e, após análise, será 
declarado vencedor o licitante classificado em primeiro lugar, caso tenha atendido a 
todas as exigências do edital. 

2.3.1 - A verificação pelo TCEES nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 
2.3.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, 
à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade; 
2.3.3 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” 
em substituição aos documentos requeridos neste edital. 

 
2.4 - Na hipótese da proposta arrematante não for aceitável, ou se o licitante não 
atender às exigências habilitatórias ou se recusar a assinar o contrato, o Agente da 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital. 

 
3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual; 
II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SUA CONSOLIDAÇÃO ou 
alterações em vigor;  
III. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
IV. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documento de eleição da diretoria em exercício; 
V. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – CCMEI, em se 
tratando se Microempreendedor Individual. 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 9181B-B615C-F24D6

https://www.tce.es.gov.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/
https://www.tce.es.gov.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/


 

 

Comissão Permanente de Contratação – CPC 
 

 
4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 
IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 
V. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a 
empresa, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
VI. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS; 
VII. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

4.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de 
habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do 
CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 

4.1.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 
4.1.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial;  
4.1.3 - Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for 
filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente;  
4.1.4 - Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
4.1.5 - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a 
empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB). 

4.2 - O Agente da Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos 
documentos de habilitação procederão à validação das certidões negativas/positivas 
apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA GERAL 
DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL, 
SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO). 
4.3 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 
de abertura do Pregão.  
 

5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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5.1 - Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 1 (um) 
atestado de capacidade técnica comprovando que o licitante executou contratação 
compatível com as características indicadas no Termo de Referência: 

5.1.1 - O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s), preferencialmente, em papel 
timbrado da empresa, órgão ou entidade da Administração Pública, assinado por 
seu representante, com descrição dos itens contratados;  
5.1.2 - O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar, em relação às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto, a quantidade de pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos previstos no Termo de Referência; 
5.1.3 - Serão consideradas de maior relevância ou valor significativo, as parcelas 
que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor 
total estimado da contratação; 
5.1.4 - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora; 
5.1.5 - Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o 
contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada 
por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na 
avaliação de sua qualificação técnica: 

5.1.5.1 - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 
empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no 
consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas 
as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das 
empresas consorciadas; 
5.1.5.2 - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 
consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas 
licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 

5.1.6 - Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, 
caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser 
juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do 
consórcio; 
5.1.7 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para 
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos 
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apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante 
que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela 
Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na legislação. 
 

6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.1 - CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, devidamente registrado no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, 
onde se encontram transcritos: 

a) Termo de Abertura; 
b) Termo de Encerramento; 
c) Balanço Patrimonial; 
d) Demonstração de Resultado do Exercício; 
e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os 
documentos relacionados nas alienas “a” e “b” acima, bem como cópia da referida 
publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do 
Exercício. 

6.2 - A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base 
nos documentos apresentados no item anterior, nos seguintes moldes:  

I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo 
Passivo Circulante, conforme abaixo: 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

 
II. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo 
Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o 
Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 
 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  
Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo

 

 
III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela 
soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 
 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =  
Ativo Total

Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo
 

 
 
6.2.1 - Será habilitada a empresa que apresentar: 

I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 
II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 
III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 
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6.2.2 - As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos 
índices estabelecidos no item acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio 
Líquido, no mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores ESTIMADOS dos lotes 
arrematados. 

6.2.2.1 - Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômico-
financeira, deverá ser comprovado o valor descrito no subitem 6.2.2, com 
acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido ao licitante individual, 
perfazendo assim o valor a ser comprovado de 20% (vinte por cento). 
6.2.2.2 - O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios 
compostos, em sua totalidade, de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
assim definida em lei. 

6.2.3 - O exercício social torna-se exigível: 
I. Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes que 
utilizam a contabilidade digital através do Sistema Público de Escrituração Digital 
- SPED; 
II. Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais 
licitantes. 

6.2.4 - Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta 
licitação, fica autorizado a substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de 
abertura, e no caso de ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser 
apresentado o balanço patrimonial do último exercício social.  
6.2.5 - Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e 
as demais informações do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados 
apenas como informações adicionais e comparativas. 
6.2.6 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser 
apresentados de forma cumulativa, quando a informação do último exercício, constar 
os dois períodos. 
 
6.3 - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores 
competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, 
quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento. 

6.3.1 - As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o 
procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação 
Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a 
Administração Pública; 
6.3.2 - O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não 
o exime de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação 
de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma 
exigida neste instrumento. 
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7 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE  

7.1 - O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos 
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem 
alguma restrição; 
7.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos 
do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
7.3 - O prazo acima poderá, a critério do TCEES, ser prorrogado por igual período; 
7.4 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado 
ao TCEES convocar os licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem 
de classificação, ou revogar a licitação. 
 

8 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
8.1 - O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar 
obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a 
CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a previsão da Instrução 
Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-la. 

 

8.2 - Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja 
optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 
123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do Ministério 
da Fazenda (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional). 
 

8.3 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal 
e administrativa. 

 

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 
1 – O Agente da Contratação/Pregoeiro convocará o vencedor do certame e fixará prazo para 
enviar, pelo sistema, a PROPOSTA ATUALIZADA, em conformidade com o último lance 
ofertado ou valor negociado. 
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1.1 - Quando por impossibilidade de carregamento do arquivo da proposta atualizada 
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), será admitido o 
envio para o e-mail comissao.cpc@tcees.tc.br;  

1.1.1 - No caso de envio por e-mail, será considerada a data e hora de efetivo 
recebimento na caixa postal da equipe de pregão. 

1.2 – A prorrogação do prazo poderá ocorrer por solicitação do licitante, mediante 
justificativa aceita pelo Agente da Contratação/Pregoeiro, bem como de ofício quando 
constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos; 

 
2 - A Proposta Atualizada deverá ser entregue no sistema, sendo necessário o upload de seu 

arquivo, juntamente com a documentação complementar, quando exigida no edital, em 

moeda corrente do País, nas condições e especificações estabelecidas neste edital, seus 

anexos e sistema provedor. 

2.1 Deverá constar na Proposta Atualizada: 
2.1.1 - Indicação dos valores unitários dos itens e totais por lote, no modelo 
apresentado em campo próprio do sistema provedor; 
2.1.2 - Prazo de Validade da Proposta: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa 
do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 
(sessenta) dias; 
2.1.3 - Quando exigido, a indicação da MARCA, que deverá ser idêntica à 
apresentada inicialmente, quando do cadastramento da proposta comercial 
preliminar, no sistema provedor; 
2.1.4 - Quando exigido, a indicação da modalidade de Garantia Contratual, 
conforme Art. 96, §1º da Lei 14.133/2021. 

2.2 - O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 4 (quatro) casas 
decimais para o valor unitário, desprezando-se as demais, incluindo todos os impostos, 
seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais, bem como quaisquer outros 
custos relacionados com a entrega do produto, com base nas especificações do objeto. 
2.3 - Deverão ser cotados todos os itens constantes do respectivo lote, em suas 
quantidades totais. 
2.4 - A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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2.5 - Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao estimado 
para CADA LOTE e para CADA ITEM. 
2.6 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser 
entregue ao Órgão sem ônus adicionais. 

 

3 - O Agente da Contratação/Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto a 

compatibilidade do(s) preço(s) ofertado(s) em relação ao(s) preço(s) estimado(s) na pesquisa 

de mercado, podendo solicitar manifestação do setor demandante acerca de sua 

compatibilidade técnica com as especificações contidas no Termo de Referência. 
 

4 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de servidores do 
TCEES para orientar sua decisão. 
 
5 - Não será admitida proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou incompatíveis 
com os praticados no mercado, exceto quando se referirem a recursos materiais ou técnicos 
do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
6 - Quando necessário, o Agente da Contratação/Pregoeiro poderá estabelecer prazo para que 
o licitante demonstre a exequibilidade da sua proposta, por meio de documentos. 
 
7 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo 
a proposta detalhada quando o preço ofertado for aceitável e houver necessidade de ajustes 
para adequar a propostas aos requisitos exigidos neste edital e seus anexos. 
 
8 - Em caráter de diligência, os arquivos remetidos poderão ser solicitados a qualquer 
momento em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os documentos deverão ser 
encaminhados ao setor de Pregão do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, situado 
na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, CEP.: 29.050-913, Vitória/ES, no prazo 
estabelecido pelo Agente da Contratação/Pregoeiro. 
 
9 - Será desclassificado o licitante que abandonar o certame deixando de enviar a 
documentação acima indicada, o que pode ensejar a instrução de processo para aplicação de 
sanções previstas neste edital. 
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X - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.1 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 

 
2 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento 
da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no 
prazo a ser estabelecido, após solicitação do Agente da Contratação/Pregoeiro no sistema 
eletrônico. 

2.1 - O prazo estabelecido no subitem 2 poderá ser prorrogado pelo Agente da 
Contratação/Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes 
de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente da Contratação/Pregoeiro. 

 

XI - REGRAS PARA RECURSOS 

 
1 - A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, 
via sistema provedor, APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE 
HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. O sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 10 
(dez) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade Competente autorizada a 
adjudicar o objeto ao licitante declarada vencedor. 
 
2 - Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui 
estabelecido (chat de mensagens, e-mail, carta, etc.). 
 
3 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação pessoal, realizada pelo sistema provedor.  
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3 - Os demais licitante ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, EM 
IGUAL NÚMERO DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
4 - Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
6 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
licitante. 
 
7 - Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da Autoridade Competente. 
 

XII - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO 
 

1 – Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para promover a adjudicação 
do objeto e homologar a licitação. 
 
2 - A proposta vencedora estará disponível no portal de transparência do TCEES após a 
homologação do pregão eletrônico. 
 
3 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis a partir da data da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos. 

3.1 - O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada 
e desde que o motivo seja aceito pela Administração.  
3.2 - A Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou não 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
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3.3 - Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
deste edital, poderá: 

I. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
ou inferior ao desconto do adjudicatário; 
II. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

 
 

XIII - ORIENTAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

 
1 - Todos os procedimentos e orientações sobre a execução da contratação constam no Termo 
de Referência – ANEXO 1 e Minuta do Contrato – ANEXO 2. 
 
 

XIV - DO PAGAMENTO 

 
1 - As orientações sobre o pagamento constam no Termo de Referência – ANEXO 1 e Minuta 
do Contrato – ANEXO 2. 
2 – As retenções tributárias serão realizadas na forma da legislação aplicável aos fatos 
geradores ocorridos durante a execução contratual. Especificamente, aplica-se a IN RFB nº 
1234/2012 ou o que vier a substitui-la, conforme Decreto Estadual 5460-R de 2023. 
 
 

XV - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  
1 - Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa; 

2 - As sanções relativas à execução do contrato constam no Termo de Referência – ANEXO 1. 

 

XVI - DO CONTRATO 
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1 – A vigência do Contrato e suas eventuais prorrogações constam no Termo de Referência – 
ANEXO 1 e Minuta do Contrato – ANEXO 2. 

2 - As previsões quanto assinatura do contrato constam na Cláusula XII - item 4 deste edital. 
 
XVII - DA ATA DA LICITAÇÃO 

 
1 - Os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em ata, em especial: 
os licitantes participantes;  as propostas apresentadas; os avisos, os esclarecimentos e as 
impugnações; os lances ofertados, na ordem de classificação; a suspensão e o reinício da 
sessão, se for o caso; a aceitabilidade da proposta; a habilitação; a decisão sobre o 
saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; os recursos interpostos, as 
respectivas análises e as decisões; o resultado da licitação. 
 
2 - A ata da sessão pública será disponibilizada no portal de transparência do TCEES e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), imediatamente após o seu 
encerramento, para acesso livre. 
 

XVIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1 - É facultado ao Agente da Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, 
efetuar diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo 
vedada aos licitantes a juntada posterior de informações ou documentos que deveriam ter 
sido apresentados para fins de análise da proposta de preço e habilitação.  
 
2 - É facultado ao Agente da Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, 
solicitar informações complementares aos licitantes. 
 

3 - É facultado ao Agente da Contratação/Pregoeiro solicitar a contribuição de servidores do 
TCEES para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto licitado. 
 

4 - Cabe ao Agente da Contratação/Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base 
no ordenamento jurídico vigente e nos princípios de Direito Público. 
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5 - O licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e 
administrativa pela prática de atos fraudulentos. 
 

6 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO 2 - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO 3 - PROPOSTA COMERCIAL (MODELO) 

 
 

Vitória, 27 de fevereiro de 2025. 
 
 

MURILO COSTA MOREIRA 
Agente da Contratação/Pregoeiro 

 
Assinado eletronicamente, conforme Instrução Normativa TC nº 35/2015 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90002/2025 

1. DO OBJETO  
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação 
de máquinas de café, com instalação, limpeza, manutenção preventiva e 
corretiva, e aquisição de café em grão, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência, englobando: 

 
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no Compras.gov e as constantes deste Termo de Referência, prevalecerão 

as últimas; 

 
1.3. Os serviços e bens objeto desta contratação enquadram-se na categoria de 

bens e serviços comuns, por possuírem padrões de desempenho e características 

gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, conforme justificativa 

constante no Estudo Técnico Preliminar;  
 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de consumo de 

luxo, conforme Resolução TC nº 368, de 25 de novembro de 2022; 
 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados 

da publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo, prorrogável, respeitada a vigência máxima decenal, na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021; 
 

1.5.1. Trata-se de serviço de natureza continuada, nos termos do inciso XV do 

art. 6º da Lei 14.133/2021, considerando a necessidade de garantir a 
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continuidade e estabilidade no fornecimento de café, sua contratação deverá se 

estender por mais de um exercício financeiro, com o objetivo de otimizar o 

serviço prestado e otimizar a gestão dos recursos públicos. A natureza contínua 

e repetitiva do serviço, aliada à complexidade da logística envolvida na prestação 

do serviço, como a necessidade de manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos, o fornecimento regular de insumos e a gestão de contratos, 

exigem um planejamento de longo prazo para assegurar a eficiência e a 

economicidade da contratação. A contratação plurianual possibilita a obtenção 

de melhores condições comerciais, como a redução de custos unitários e a 

garantia de um serviço de qualidade por um período mais longo, além de 

simplificar os procedimentos licitatórios e contratuais. Detalhamento sobre as 

justificativas encontram-se de forma pormenorizada no Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
 

2.1. As especificações e quantidades dos itens objeto desta contratação constam 

na tabela abaixo: 

LOTE 1 – Locação de máquinas de café 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

PERÍODO 
CONTRATUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Locação de máquinas de 
café 

Especificação mínima: 

Tipo de 
máquina: Automática, para 
café espresso 

Capacidade do 
reservatório de água: 1,8 
L. 

20648 Serviço 24  24 meses 
R$ 

359,75       
R$ 

207.216,00 
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Capacidade do 
reservatório de café em 
grão: 250 g. 

Capacidade da gaveta de 
borras: 15. 

Painel de 
comando: Frontal, com 
display digital e opções de 
bebidas incluindo café 
espresso curto, longo e 
água quente. 

Bico vaporizador: Sim. 

Classificação 
energética: classe A. 

Tensão Elétrica: bivolt ou 
110 V. 

Potência: 1.400 W. 

Certificações: O 
equipamento deverá 
possuir as certificações 
exigidas pela legislação 
brasileira, incluindo o selo 
do Inmetro, ou outro 
laboratório de mesma 
relevância. 

Marcas de referência: 
Gaggia, Saeco Lirika ou 
similar 

 

LOTE 2 – Aquisição de café em grão 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

PERÍODO 
CONTRATUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

Café em grãos (pacote 
1Kg) 

Aspecto: Café torrado em 
grãos para máquina de café 
espresso; 

463572 Pacote 600 24 meses 
R$ 

101,59 
R$ 

60.954,00 
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Tipo: 100% arábica; 

Bebida: dura; 

Torração: clara ou média e 
suas variações; 

Embalagem: pacote de 1 
kg embalados em estrutura 
aluminizada, protegida 
através de válvula 
aromática, com registro do 
lote, da data de fabricação e 
da validade estampadas no 
rótulo da embalagem, com 
validade de 6 meses a 
contar do trigésimo dia 
subsequente à data de 
emissão da Ordem de 
Fornecimento; com prazo 
de garantia idêntico ao de 
validade, a contar do 
trigésimo dia subsequente à 
data de emissão da Ordem 
de Fornecimento.  

Qualidade: no ato da 
contratação, a empresa 
deverá apresentar os 
respectivos certificados e 
laudos com as seguintes 
análises previstas: a) 
Certificado de pureza e 
qualidade do PQC da ABIC, 
categoria superior, dentro 
da validade; b) Avaliação da 
Qualidade Global do Café 
(laudo), com a respectiva 
pontuação (na faixa de 
Qualidade Global superior a 
6,00), datado com prazo 
máximo de 6 (seis) meses 
antes da data de celebração 
do contrato; c) Análise 
microscopia do café, com 
tolerância de no máximo 1% 
de impureza. Os laudos 
laboratoriais deverão ser 
elaborados por 
especialistas, 
preferencialmente nos 
laboratórios indicados pela 
ABIC, ou laboratórios 
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comprovadamente 
capacitados tecnicamente 
para as avaliações exigidas. 

Marcas de referência: 
Meridiano Classic, 3 
Corações Classic, Fraterno 
Superior ou similar. 

OBSERVAÇÃO: A informação do código de CATSER e CATMAT é uma referência aproximada, com 

base na especificação do objeto no Compras.gov. 

 
2.2. As quantidades presentes nos lotes 1 e 2 deste Termo de Referência 

constituem mera estimativa, não constituindo, em hipótese alguma, compromissos 

futuros para o TCEES, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados 

como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de 

acordo com as necessidades do CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer 

indenização à CONTRATADA; 

 
2.3. As marcas de referência presentes no Termo de Referência visa assegurar a 

clareza na descrição dos produtos a serem adquiridos, permitindo uma melhor 

compreensão do objeto da licitação. As marcas mencionadas são apenas referência 

e foram utilizadas para estimativa prévia de preços.  Serão aceitas marcas 

equivalentes que atendam aos mesmos padrões de qualidade, desempenho e 

especificações técnicas. Essa indicação está em conformidade com o art. 41, inciso I, 

da Lei 14.133/2021, que permite tal prática quando justificada pela necessidade de 

melhor especificação do objeto, sem prejuízo à competitividade entre os licitantes; 
 
2.4. Demais informações estão disponíveis no Estudo Técnico Preliminar contidas 

nos autos do Processo Administrativo TC n° 06842/2024-1; 
 

Da Justificativa para o parcelamento dos itens 
 
2.5. Optou-se pelo parcelamento dos itens da contratação em lotes, sendo Lote 1 - 

Locação de máquinas de café e Lote 2 – Aquisição de café em grãos, considerando a 

especificidade do uso do café em função das máquinas já existentes, para além das 
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que serão locadas. A adoção do parcelamento entre locação de máquinas e aquisição 

de insumos (café em grãos) está plenamente alinhada com os princípios da Lei nº 

14.133/2021 e a jurisprudência do TCU. Essa prática não só amplia a competitividade 

e assegura o melhor uso dos recursos públicos, como também garante a plena 

execução contratual sem prejuízo para o interesse da administração. Além disso, 

contratos separados facilitam o monitoramento e gestão de cada item, permitindo 

ajustes específicos conforme a necessidade, sem comprometer a contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A contratação tem como objetivo o fornecimento de café por meio de máquinas 

automáticas para membros, servidores, colaboradores e visitantes do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), visando promover o bem-estar no 

ambiente de trabalho, contribuindo para a qualidade de vida e o relacionamento 

interpessoal, além de fortalecer a cultura organizacional. 

 
Atualmente, o fornecimento do café no TCEES é realizado de duas formas:  
manualmente, com a produção do café por copeiras em máquinas industriais e 
distribuição por garrafas térmicas a diversos setores; e automaticamente, por meio de 
máquinas de café espresso alocadas em Gabinetes de autoridades e em setores 
estratégicos. 
 
Considerando solicitação da Secretaria Geral e Administrativa (SEGAFI), para um 
diagnóstico das máquinas de café espresso existentes e sua situação, bem como 
necessidades a serem verificadas para garantir a eficiência no fornecimento de café 
por meio de máquinas automáticas no TCEES, visando proporcionar sustentabilidade 
ambiental e econômica. 
 
O levantamento foi realizado pelo Núcleo de Almoxarifado e Patrimônio (NAP), 
apresentando o quantitativo de máquinas ativas e com defeito, o histórico e os custos 
das manutenções e dos processos realizados desde 2018, e apresenta ainda, os 
custos do insumo (café em grãos) e dos processos de aquisição, conforme detalhado 
no Estudo Técnico Preliminar.    
 
Diante deste levantamento, observa-se que o TCEES enfrenta desafios significativos 
no fornecimento de café por meio de máquinas automáticas, que estão em operação 
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há vários anos, resultando em frequentes manutenções e ineficiências operacionais.  
 
De acordo com o diagnóstico, 46% das 24 máquinas existentes passaram por reparos, 
gerando um custo considerável para o TCEES. Além disso, a ausência de contrato de 
manutenção e a indisponibilidade de peças, devido ao fato de algumas máquinas 
estarem fora de linha, prolongam o tempo de inatividade, afetando a regularidade do 
fornecimento de café em setores estratégicos. 
Outro fator apontado que justifica a contratação é o custo processual associado à 
compra de insumos, como o café em grãos. O processo de aquisição tem se mostrado 
oneroso e, aliado à necessidade constante de manutenção das máquinas, representa 
um desafio financeiro e logístico para o TCEES. 
 
A aquisição de café em grãos associada à nova máquina de café automática é uma 
medida estratégica, que permitirá uma integração mais eficiente entre o fornecimento 
de insumos e a operação do equipamento. Esse alinhamento reduz a necessidade de 
negociações e processos administrativos adicionais, simplificando a gestão e 
assegurando a disponibilidade constante de café mais novo.  
 
Além disso, a aquisição integrada ajuda a mitigar problemas relacionados ao custo 
processual elevado com a compra de insumos e a falta de manutenção especializada, 
proporcionando uma solução mais econômica e sustentável a longo prazo. Com 
máquinas modernas e bem ajustadas ao fornecimento contínuo de café, o TCEES 
poderá enfrentar de maneira mais eficaz os desafios operacionais e garantir a 
continuidade e qualidade do serviço prestado. 
 
Dessa forma, a contratação de novas máquinas automáticas de café não apenas 
atenderá à demanda por um serviço de qualidade, mas também contribuirá para a 
eficiência operacional do Tribunal, garantindo que o café, um item básico no ambiente 
de trabalho, esteja sempre disponível para os usuários de forma confiável e 
sustentável. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar e documentos complementares, constante 

no processo administrativo 06842/2024-1. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos gerais 
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5.1. A contratação pretendida envolve suporte técnico, atualização e manutenção 

das máquinas automáticas para o fornecimento de café. A contratação não envolve 
disponibilização de mão de obra; 
 

Dos Requisitos Técnicos  
 
5.2. Características mínimas necessárias dos equipamentos:   

5.2.1. Tipo de máquina: Automática, para café espresso; 
5.2.2. Capacidade do reservatório de água: 1,8 L; 
5.2.3. Capacidade do reservatório de café em grão: 250g; 
5.2.4. Capacidade da gaveta de borras: 15; 
5.2.5. Painel de Comando: Frontal, com display digital e opções de bebidas 

incluindo café espresso curto, longo e água quente; 
5.2.6. Bico Vaporizador: Sim; 
5.2.7. Classificação energética: classe A; 

5.2.8. Tensão Elétrica: bivolt ou 110v; 
5.2.9. Potência: 1.400 W; 
5.2.10. Certificações: O equipamento deverá possuir as certificações exigidas 

pela legislação brasileira, incluindo o selo do Inmetro, ou outro laboratório de 

mesma relevância. 
5.2.11. Modelos de referência: Máquinas Gaggia, Saeco Lirika ou equivalentes. 
 

5.3. Características mínimas necessárias do café em grão: 
5.3.1. Aspecto: Café torrado em grãos para máquina de café espresso; 
5.3.2. Tipo: 100% arábica; 
5.3.3. Bebida: dura; 
5.3.4. Torração: clara ou média e suas variações; 
5.3.5. Embalagem: pacote de 1 kg embalados em estrutura aluminizada, 

protegida através de válvula aromática, com registro do lote, da data de 
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fabricação e da validade estampadas no rótulo da embalagem, com validade de 

6 meses a contar do trigésimo dia subsequente à data de emissão da Ordem de 

Fornecimento; com prazo de garantia idêntico ao de validade, a contar do 

trigésimo dia subsequente à data de emissão da Ordem de Fornecimento. 
5.3.6. Qualidade: no ato da contratação, a empresa deverá apresentar os 

respectivos certificados e laudos com as seguintes análises previstas: 
a) Certificado de pureza e qualidade do PQC da ABIC, categoria superior, 

dentro da validade;  

b) Avaliação da Qualidade Global do Café (laudo), com a respectiva 

pontuação (na faixa de Qualidade Global superior a 6,00), datado com prazo 

máximo de 6 (seis) meses antes da data de celebração do contrato; 

c) Análise microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de 

impureza. Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por especialistas, 

preferencialmente nos laboratórios indicados pela ABIC, ou laboratórios 

comprovadamente capacitados tecnicamente para as avaliações exigidas. 

5.3.7. Marcas de referência: Meridiano Classic, 3 Corações Classic, Fraterno 

Superior, ou equivalentes. 

 
Dos Requisitos Específicos 
5.4. Das máquinas: 

5.4.1. Possibilitar a operação em sistema de livre consumo “self-service” em 

todas as fases de preparação de café, com completo sistema de higiene e 

dispositivos automáticos que eliminem a sobra de produtos sólidos em depósitos 

específicos. 
5.4.2. Efetuar autolavagem com água à temperatura mínima exigida de acordo 

manual de instrução do equipamento ou com a legislação vigente.  
5.4.3.  Conter o insumo acondicionado em compartimento fechado próprio da 

máquina e manter o produto processado em reservatório apropriado.   
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5.4.4. Obedecer a todas as normas específicas vigentes para a destinação final 

ambientalmente adequada, inclusive para descarte de peças defeituosas e 

embalagens dos produtos utilizados, devendo a logística reversa ser de 

responsabilidade da CONTRATADA. 
5.4.5.  Possuir manual de instruções em língua portuguesa. 
 

5.5. Do insumo – café em grãos 
5.5.1. O insumo a ser utilizado nas máquinas deverão estar devidamente 

adequados às normas de vigilância sanitária vigentes, devendo possuir registros 

nos órgãos de controle competentes. 
5.5.2. O insumo utilizado deverá ser de primeira qualidade, escolhidos, 

armazenados, fornecidos e manuseados de acordo com a legislação vigente, 

bem como as regulamentações afetas, preferencialmente com as normas da 

ABIC – Associação Brasileira das Indústrias de Café. 

5.5.3. A CONTRATADA deverá informar na proposta a marca do produto e 

suas especificações a serem utilizados no decorrer da prestação dos serviços. 

5.5.4. O produto deverá ser, durante todo o prazo contratual, da mesma marca 

relacionada na proposta, podendo ser trocados mediante autorização do fiscal 

do contrato, desde que comprovadas as exigências mínimas.  

 

Da qualificação técnica 

 

5.6. A empresa deverá comprovar sua capacidade técnica através de atestado que 

demonstre sua aptidão para a prestação dos serviços de locação de máquinas 

automáticas de café, em condições semelhantes às da contratação pretendida; 
 
Dos Procedimentos de transição e finalização do contrato 
 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 9181B-B615C-F24D6



 

 

Comissão Permanente de Contratação – CPC 
 

5.7. A transição contratual visa garantir a continuidade ininterrupta do serviço de 

fornecimento de café, evitando qualquer interrupção que possa impactar o 

funcionamento das atividades do TCE-ES; 

 
5.8. A CONTRATADA deverá elaborar um Plano de Transição com, no mínimo, 60 

(sessenta) dias corridos antes do término do contrato, visando garantir o repasse 

integral das informações e procedimentos necessários para a continuidade 

ininterrupta do serviço de fornecimento de café. O plano deverá abranger a instalação 

e substituição dos equipamentos e a garantia da continuidade do abastecimento de 

insumos; 
 

5.8.1. O plano deverá apresentar um cronograma detalhado com todas as 

etapas de desmobilização e instalação de novos equipamentos, especificando 

datas de início e término, marcos intermediários, recursos envolvidos e produtos 

a serem gerados. O cronograma será avaliado pelo CONTRATANTE, podendo 

ser ajustado conforme necessário. 

 
5.9. A ausência de apresentação do Plano de Transição, ou a não aprovação do 

mesmo pelo CONTRATANTE, poderá ensejar a aplicação de penalidades por 

inexecução parcial do contrato, conforme previsto nas cláusulas de sanções 

contratuais; 

 
5.10. A atual CONTRATADA deverá: 

5.10.1. Manter a prestação integral dos serviços até a data de encerramento 

formal de seu contrato; 

5.10.2. Cooperar com a nova CONTRATADA, fornecendo informações 

detalhadas sobre o funcionamento dos equipamentos e o estoque de insumos; 

5.10.3. Disponibilizar à nova CONTRATADA, caso necessário, todos os 

registros de manutenção e relatórios técnicos pertinentes. 
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5.11. A transição deverá ser concluída até o final do período de sobreposição, ou em 

prazo inferior, caso todas as atividades de instalação e transferência estejam 

devidamente concluídas. A aceitação final dos novos equipamentos e serviços pelo 

CONTRATANTE marcará o término oficial da transição. 

 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

7. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do art. 96 e 

seguintes da Lei 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 

 

8. VISTORIA 
 

8.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia no local para execução 

dos serviços. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
Condições de Execução 
 

9.1. O local da prestação dos serviços e entrega do café em grãos será no Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES, localizado na Rua José Alexandre 

Buaiz, 157, Enseada do Suá – Vitória/ES, CEP 29.050-913; 
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9.2. As máquinas e os insumos (café em grão) serão fornecidos conforme a demanda; 

 

9.3. O CONTRATANTE não está obrigado a adquirir todo o quantitativo estimado, 

posto que as aquisições serão realizadas na medida da necessidade e conveniência 

da ADMINISTRAÇÃO, sob demanda da FISCALIZAÇÃO ou sob prescrição do 

Responsável Técnico quando for o caso; 
 

9.4. A prestação do serviço de locação de máquinas automáticas de café, assim 

como, o fornecimento de insumos deverá ser contínuo, não se admitindo interrupções 

superiores a 24 (vinte e quatro) horas a contar da notificação emitida pelo 

CONTRATANTE; 
 

9.5. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar, 

às suas despesas, todos os equipamentos e insumos necessários, nas quantidades e 

qualidades determinadas neste Termo de Referência; 
 

9.6. Todas as despesas, encargos e riscos decorrentes da entrega, instalação e 

manutenção das máquinas assim como o fornecimento dos insumos, tais como 

transporte, embalagens, ferramentas, dentre outros, correrão por conta da 

CONTRATADA; 

 
Da instalação e Manutenção das Máquinas 
 
9.7. O Núcleo de Serviços e Fiscalização – NSF será responsável pela emissão das 

Ordens de Serviço (OS), especificando a quantidade de máquinas e os locais exatos 

de instalação para cada equipamento;  

 
9.8. A instalação das máquinas, os testes de funcionamento deverão ser realizados 

em dias úteis, preferencialmente no período das 12h às 18h, ou em horário diverso ao 
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estipulado ou ainda em dia não útil, mediante agendamento prévio com a equipe de 

fiscalização do contrato; 

 
9.9. Na prestação dos serviços de locação deverão ser utilizadas máquinas novas, 

sem uso de espécie alguma, lacradas na caixa para serem abertas na presença dos 

representantes do CONTRATANTE. As máquinas deverão ser testadas e aprovadas 

pela fiscalização antes da instalação nos ambientes especificados; 
 

9.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar o manual dos respectivos 

equipamentos, bem como prestar as devidas instruções técnicas; 
 

9.11. A CONTRATADA deverá, por ocasião da instalação dos equipamentos, realizar 

treinamento com os servidores designados pelo CONTRATANTE para o 

abastecimento diário, movimentação e transporte seguros dos equipamentos, demais 

aspectos que julgar pertinentes para a correta operação e utilização das máquinas; 
 

9.12. A localização das máquinas nas dependências do TCEES poderá ser alterada 

pela Administração, sem ônus adicional, mediante notificação formal à 

CONTRATADA, que deverá realizar a realocação no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis após o recebimento da solicitação; 

 

9.13. A CONTRATADA deverá informar ao TCEES, por escrito, condições 

inadequadas encontradas ou iminência de ocorrências que possam prejudicar o 

perfeito funcionamento dos equipamentos previstos nas especificações; 
 
 

Da Manutenção preventiva e corretiva das máquinas 
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9.14. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela conservação técnica, mecânica e 

operacional das máquinas fornecidas, de modo a mantê-las em permanente, plena e 

eficaz capacidade produtiva, substituindo quaisquer peças, partes e componentes que 

se tornarem necessários por intermédio de seus funcionários e sem qualquer ônus, 

encargos ou responsabilidades para o CONTRATANTE, devendo os respectivos 

serviços serem executados por sua conta e responsabilidade exclusivas, 

preferencialmente, durante o horário de expediente normal do CONTRATANTE; 

 
9.15. A CONTRATADA deverá, no momento da manutenção preventiva ou corretiva, 

executar os devidos testes, lubrificações, regulagens, ajustes e reparos necessários, 

incluindo a substituição de qualquer, parte/peça eletrônica, mecânica, hidráulica ou de 

acabamento, sem exceção, por outra nova e original, de forma a manter as 

características originais dos equipamentos; 
 

9.16. A CONTRATADA deverá realizar mensalmente, a completa higienização de 

todas as partes internas e externas do equipamento, sendo que a limpeza habitual 

diária caberá ao CONTRATANTE; 
 

9.17. Os chamados para realização de manutenção corretiva deverão ser 

atendidos em até 24 (vinte e quatro) horas, de segunda a sexta-feira, das 12h às 

18h, exceto feriados, após a solicitação do CONTRATANTE, que será formalizada por 

telefone, correio eletrônico ou outro meio idôneo de comunicação, a qual receberá um 

código (ou número) de controle fornecido pela CONTRATADA.  
 

9.18. As máquinas que não puderem ser consertadas no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contadas da solicitação do CONTRATANTE, deverão ser 

substituídas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da solicitação 

do conserto; 
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9.19. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas com remoção parcial ou 

integral de qualquer equipamento para local de assistência técnica externo às 

dependências do CONTRATANTE, bem como seu retorno ao local de uso. Neste 

caso, a CONTRATADA deverá, substituir as máquinas danificadas por outras novas, 

de igual ou superior capacidade operacional, e com as mesmas exigências e 

especificações dos equipamentos instalados inicialmente; 
 

9.20. A CONTRATADA se obriga a substituir os equipamentos que, em um período 
de 30 (trinta) dias corridos, apresentem mais de 3 (três) chamados para 

assistência técnica relacionada ao mesmo problema/defeito, ou mais de 4 (quatro) 
chamados referentes a problemas/defeitos distintos; 

 

9.21. A CONTRATADA deverá promover adequadamente a limpeza de quaisquer 

resíduos decorrentes da realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos nas dependências do CONTRATANTE; 
 

9.22. A CONTRATADA deverá refazer, às suas expensas, todo e qualquer serviço 

não aprovado pelo CONTRATANTE; 

 
9.23. A CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE, por escrito e com 

relatório fotográfico, condições inadequadas encontradas ou iminência de ocorrências 

que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos; 
 

9.24. A CONTRATADA se obriga a manter quadro de pessoal especializado 

suficiente para atendimento dos serviços de assistência técnica e manutenção, sem 

interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço e 

demissão de empregados, entre outros; 
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9.25. Ficará a cargo da CONTRATADA a aplicação de qualquer material 

complementar necessário aos trabalhos, tais como, ferramentas, instrumentos de 

medição, lubrificantes, graxas, fluidos, produtos de limpeza, isolantes, dentre outros; 
 

9.26. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser realizados, 

exclusivamente, por técnicos especializados da CONTRATADA, com emprego de 

técnica aperfeiçoada e ferramentas adequadas para o tipo de equipamento. 

 

Do fornecimento do café em grão 

9.27. O Núcleo de Almoxarifado e Patrimônio – NAP será responsável pela emissão 

das Ordens de Fornecimento (OF), que serão numeradas sequencialmente e serão 

enviadas à administração da empresa (preposto) via e-mail para formalizar o pedido. 

Na OF deverá constar a descrição, o quantitativo e o preço contratado dos itens a 

serem adquiridos, expressando os valores unitários e totais, conforme a necessidade 

de consumo; 

 
9.28. A entrega dos produtos deverá ser efetuada diretamente no Núcleo de 
Almoxarifado e Patrimônio - NAP. A data e horário da entrega deverão ser 

agendados de forma antecipada através do e-mail nap.servidores@tcees.tc.br; 

 
9.29. A CONTRATADA deverá fornecer o café em grãos em conformidade com as 

especificações determinadas nas Ordens de Fornecimento (OF) emitidas, garantindo 

o abastecimento contínuo das máquinas e evitando a falta de insumos. As 

comunicações serão realizadas pelo CONTRATANTE por meio de e-mail, telefone, 

mensagem eletrônica ou outro meio de comunicação idôneo; 

 
9.29.1. O NAP será o setor responsável pelo recebimento do insumo, assim 

como também providenciará o armazenamento e o devido controle de estoque 

nas dependências do TCEES, para facilitar a organização nos gabinetes e 

setores estratégicos. 
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9.30. A validade e a integridade do café em grão fornecido serão de total 

responsabilidade da CONTRATADA, cabendo à equipe de fiscalização inspecioná-lo 

no momento da entrega. 

 
9.30.1. Caso a equipe de fiscalização detecte alguma divergência no produto, o 

fato será comunicado à CONTRATADA, por telefone ou e-mail, que terá até 48 
(quarenta e oito) horas para solucionar o problema. A notificação poderá ser 

feita por e-mail, telefone, mensagem eletrônica ou outro meio idôneo de 

comunicação;   
 

Dos Prazos de Entrega e Critérios De Recebimento 

 

9.31. O prazo para início da prestação dos serviços se dará conforme prazo 

estabelecido no contrato, após atendimento das exigências necessárias; 

 
9.32. O prazo de entrega e instalação das máquinas é de até 20 (vinte) dias úteis, 

a contar do recebimento da Ordem de Serviço e cópia da Nota de Empenho; 
 

9.33. O prazo de entrega dos insumos é de até 3 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho; 
 

9.34. Os prazos de entrega e instalação das máquinas, conforme estipulado no item 

9.32, e o prazo de entrega dos insumos, conforme estipulado no item 9.33, são 

prorrogáveis por igual período, a critério da fiscalização, mediante solicitação da 

CONTRATADA; 
 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 9181B-B615C-F24D6



 

 

Comissão Permanente de Contratação – CPC 
 

9.34.1. A análise e a decisão sobre as prorrogações caberão à Secretaria 

Administrativa (SAD), considerando os fundamentos e justificativas 

apresentadas pela CONTRATADA em cada situação. 

 
9.35. Para cada entrega programada será enviada a respectiva Ordem de 

Fornecimento e/ou Serviço juntamento da Nota de Empenho;  

 
9.36. A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações 

exigidas, sendo recusado o produto que estiver com alguma característica diferente 

das especificações; 

 
9.37. Verificada alguma irregularidade, o produto será devolvido ou o serviço será 

recusado, ficando o custo do transporte por conta da empresa CONTRATADA, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 
 

9.38. A entrega dos produtos e execução dos serviços, no local indicado pelo 

TCEES, ficará a cargo da CONTRATADA, a quem caberá providenciar o transporte e 

mão de obra necessária, sem quaisquer ônus ao CONTRATANTE; 

9.39. A CONTRATADA deverá entregar os produtos de maneira que seja possível 

conferir, separadamente, de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos; 
 

9.40. Após a instalação do equipamento, os serviços serão recebidos: 
 

9.40.1. PROVISORIAMENTE pelo fiscal titular, no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

 
9.40.1.1. O recebimento provisório dos serviços não implica em sua 

aceitação definitiva; 
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9.40.1.2. O termo detalhado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica, e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-lo ao responsável pelo recebimento definitivo; 

 
9.40.1.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao responsável pelo 

recebimento definitivo; 
 

9.40.1.4. Em havendo mais de um termo detalhado, será considerado como 

ocorrido o recebimento provisório com a entrega do último; 
 

9.40.1.5. O recebimento provisório ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e 

instruções exigíveis. 
 

9.40.2. DEFINITIVAMENTE no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais; 

 
9.40.2.1. No recebimento definitivo, depois de verificada a conformidade 

dos serviços (instalação, limpeza, manutenção/substituição das máquinas) 

e o atendimento das exigências contratuais, o fiscal titular atestará o serviço 

mediante a emissão de termo detalhado. 
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9.40.2.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe sanar 

quaisquer irregularidades detectadas. 
 

9.41. Os produtos (café em grão) serão recebidos: 

 
9.41.1. PROVISORIAMENTE pelo fiscal titular, tendo o prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis para realização da conferência quantitativa, verificação do estado de 

conservação das embalagens quanto a avarias e adulteração, e conferência da 

documentação fiscal quanto às exigências da legislação em vigor; 

 
9.41.1.1. O recebimento provisório dos produtos não implica em sua 

aceitação definitiva; 

 
9.41.2. DEFINITIVAMENTE no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

do recebimento provisório, depois de verificada a conformidade dos produtos, o 

servidor designado atestará no documento de entrega feito pela empresa o 

recebimento definitivo em condições satisfatórias. 

 
9.42. Os serviços e produtos que estiverem em desacordo com as especificações 

exigidas neste Termo de Referência, apresentarem vício de qualidade ou 

impropriedade para o uso serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, 

ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

contados da data de recebimento da notificação escrita, sem ônus para o 

CONTRATANTE, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

 
9.43. O servidor designado poderá solicitar a substituição de um produto ou serviço 

por outro em caso de defeito ou desconformidade com as especificações do objeto, 

no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele 

que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 
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9.44. A recusa da CONTRATADA em corrigir o(s) serviço (s) reprovado(s) nos testes 

será considerada descumprimento contratual, ensejando a aplicação das penalidades 

previstas neste Termo de Referência; 

 
9.45. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 

CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

 

 

10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO   
 

10.1. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos serviços prestados durante 

todo o período de locação das máquinas, que se estende até a data de término do 

contrato; 
 
10.2. A CONTRATADA não será responsável por falhas que decorram de mau uso 

ou conservação inadequada das máquinas locadas. 

 
 
 

11. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
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11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim; 
 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato; 
 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o TCEES poderá 

convocar o representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

 
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

gestor(es) e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, os termos da 

Resolução TC 370/2023; 

 
11.6.1. A gestão do contrato será exercida por servidor indicado pela Secretaria 

Administrativa (SAD) e designados, formalmente, pela Secretária-geral 

Administrativa e Financeira (SEGAFI), para desempenhar as atividades de 

gestão, nos termos da Resolução TC 370/2023; 

 
11.6.2. O Fiscal Titular será exercido por servidor devidamente indicado pela 

unidade demandante e formalmente designados pela Administração, para 

acompanhar a entrega dos serviços conforme este Termo de Referência, nos 

termos da Resolução TC 370/2023; 
 
11.7. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do TCEES e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência; 
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11.8. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da 

CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 
 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

12.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

 
12.2. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste termo de referência e seus anexos; 

 
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 

12.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que 

antecede a prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação, observando o prazo de prorrogação 

previsto nos itens 9.32 e 9.33 deste Termo de Referência;   
 

12.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados;  
 

12.6. Transportar os produtos empregados no serviço, quando houver, e 

disponibilizar mão de obra especializada para entrega deles;  
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12.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço ou dos 

materiais empregados; 
 

12.8. Custear o frete relativo à devolução dos produtos empregados, considerado 

defeituosos, dentro do prazo de garantia, quando houver; 

 
12.9. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução da contratação; 
 

12.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE; 
 

12.10.1. Ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 
12.11. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos 

que comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos; 

 
12.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 

onerar o objeto do contrato;  
 

12.13. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e 

imediato, com fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de 
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comunicação para abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o em 

até 1 (um) dia útil caso haja qualquer alteração; 
 

12.14. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na 

execução da contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de 

contato e substituto em suas ausências; 
 

12.14.1. A CONTRATADA deverá manter representante da empresa no local da 

execução do objeto, quando exigido pela Administração; 

 
12.14.2. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a 

indicação ou a manutenção do representante da empresa, hipótese em que a 

CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

 
12.15. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual; 

 
12.16. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
 

12.17. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 

para a qualificação na contratação direta; 
 

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;   
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12.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  
 

12.21. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências 

do CONTRATANTE; 

 
12.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021;   

 
12.23. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência;  

 
12.24. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 

e disciplina;  

 
12.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre.   

 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE     
 

13.1.  Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de 

Referência e seus anexos;  
 
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
13.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao 

objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações 

dentro das normas e condições da aquisição;  
 

13.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no serviço prestado, para que seja por ela substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 

13.4.1. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela 

CONTRATADA quando da assinatura contratual ou da apresentação da 

proposta, ficando a cargo desta avisar em até 1 (um) dia útil, qualquer alteração 

deste no curso do contrato; 

 

13.4.2. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 2 (dois) dias 
úteis do seu envio. 

 

13.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA, designando servidores com competência necessária 
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para promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, assim como prazo de validade e entrega; 

 
13.6. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas na prestação do serviço; 

 
13.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
13.8. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da 

contratação; 

 
13.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à prestação do 

serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

 
13.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

 
13.11. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA; 

 
13.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste; 

 
13.13. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 

risco estabelecida no contrato. 
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14. DAS SANÇÕES  
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

14.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

 
14.2.1.  Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21; 

 
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133/21; 
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14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21; 
 

14.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) nos casos de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 
 

14.2.5. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta 

por cento) pelas infrações descritas no item 14.1; 
 

14.2.6.  O descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas do contrato 

autoriza a Administração a promover sua extinção, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133/2021; 
 

14.2.7. No caso anterior, fica autorizado o CONTRATANTE a rescisão contratual 

por culpa da CONTRATADA, convertendo-se a multa em compensatória de até 

30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 

14.2.8. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas neste Termo 

de Referência. 

 
14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133/21); 

 
14.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21); 
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14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133/21); 

 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE  

à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/21); 
 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar; 

 

14.5.1.  Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados 

no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21; 

 
14.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

 
14.5.3. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
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relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 
15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme previsto no ANEXO I.  
 
15.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

a) não produzir os resultados acordados; 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas;  

 

15.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.  
 

Prazo de pagamento 
 
15.4. O pagamento será mensal, conforme o quantitativo de máquinas locadas e de 

insumos consumidos, mediante o fornecimento ao TCEES de NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, 

serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) 

dias corridos, após a respectiva apresentação; 
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15.4.1. O valor do pagamento dos serviços executados será apurado 

mensalmente observando-se os resultados obtidos no Instrumento de Medição 

de Resultado. 

 
15.4.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos 

seguintes termos:  

𝑉𝑉𝑉𝑉 = 𝑉𝑉𝑉𝑉 ∗
0,33
100

∗ 𝑁𝑁𝑁𝑁 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira; 

VF = Valor da Nota Fiscal; 

ND = Número de dias em atraso. 

 

15.4.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à 

CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

VRTE de correção monetária.  

 

15.5. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais ou outra 

circunstância impeditiva, eles serão devolvidos à empresa 

CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 

apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido; 

 
15.6. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ 

e razão social apresentados quando na proposta, assim como, o número da 

contratação, os objetos, os valores unitários e totais; 
 

15.6.1. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal de serviço (locação de 
máquina) e Nota Fiscal de compra (aquisição do insumo). 
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15.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;   

c) Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;   

d) O período respectivo de execução do contrato;   

e) O valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.8. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá 

ser comunicado ao TCEES, mediante documentação própria, para apreciação da 

autoridade competente; 
 
15.9. O TCEES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de 

suas obrigações, na forma do inciso IV do art. 139 da Lei 14.133/2021; 
 

15.10. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as 

condições relativas à proposta de preço e a habilitação; 
 

15.11. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito por meio 

de Ordem Bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

CONTRATADA; 
 

15.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
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15.13. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 
 

15.14. Independentemente do percentual de tributo inserido pela CONTRATADA na 

planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
 

15.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
 
 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
16.1. As despesas decorrentes da execução desta contratação correrão do 
orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, sendo: 

 

16.1.1. Serviços:  Conta da Ação 2018, Elementos de Despesa 3.3.90.39, 

Função de Governo 01, Subfunção de Governo 032, Programa 0540, Categoria 

Econômica 3; 

 

16.1.2. Material de Consumo:  Conta da Ação 2018, Elementos de Despesa 

3.3.90.30, Função de Governo 01, Subfunção de Governo 032, Programa 0540, 

Categoria Econômica 3. 
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17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
17.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 268.170,00 (duzentos e 
sessenta e oito mil, cento e setenta reais) conforme custos unitários apostos no 

mapa comparativo de preços; 
 
17.2. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de 

mercado, estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no Mapa 

Comparativo de Preço; 
 

17.3. Será considerada vencedora a proposta mais vantajosa, desde que a empresa 

ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste 

Termo de Referência; 
 

17.4. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos e despesas 

decorrentes da prestação do serviço e fornecimento de insumos; 
 

17.5. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados 

monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses, contados a partir do mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
 

17.6. Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase interna da contratação e 

as propostas apresentadas na fase externa terão prazo de validade mínimo de 60 

dias; 
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18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

18.1. O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de licitação na 

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço; 

 
18.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário; 
 

18.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de 

habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, qualificação econômico-financeira e 

técnica, nos moldes previstos no edital. 

 

19. DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
19.1. As especificações técnicas, objetivos, justificativas e contornos da contratação 

foram estruturadas por Mariana Pereira de Souza, Renato George Soares e revisadas 

pela coordenadora Sandra Griggi Rangel do Núcleo de Almoxarifado e Patrimônio - 

NAP, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar 00160/2024-3 e peças 

complementares, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados através 

do e-mail nap.servidores@tcees.tc.br; 

 
19.2. A compilação das informações mencionadas no item 19.1 e a elaboração dos 

demais itens deste Termo de foram estruturadas por Michela Morale Medeiros e 

revisados pela coordenadora do Núcleo de Contratações – NCT, Milena Curto Ribeiro 

de Souza, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados através do e-

mail nct.servidores@tcees.tc.br; 
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19.2.1. As alterações realizadas item 2.1 referente a separação dos itens em 

lotes, foram estruturadas por Ingrid Zouain Vargas e revisadas pela servidora 

Márcia Aparecida de Almeida Rocha Rezende. 

 
Vitória – ES, 21 de janeiro de 2025. 

 

 

ANEXO I 
 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

1. O TCEES avaliará a execução do serviço e utilizará o Instrumento de Medição 

de Resultados (IMR) para aferir a qualidade da prestação do serviço, e definir o 

pagamento devido à Contratada. 

 

2. Os serviços apresentados neste IMR têm como função incluir critério de 

desempenho na prestação do serviço de locação de máquina de café; 

 
3. Durante a vigência do contrato o IMR será apurado mensalmente e terá como 

referência o mês faturado. 

 
4. A tabela constante deste IMR será a referência quanto ao percentual de 

desconto a ser aplicado sobre o valor líquido (valor apurado após o desconto 

contratual, se houver) da nota fiscal/fatura mensal apresentada pela CONTRATADA.  

 

5. Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, ainda, a aplicação 

das demais penalidades contratuais. 

 
6. O relatório dos descumprimentos deverá ser levado ao conhecimento da 

CONTRATADA via e-mail. 
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6.1.  A CONTRATADA terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a partir do 

envio do e-mail para apresentar justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais e à 

Secretaria Administrativa - SAD. 

 
7. Caso o CONTRATANTE não acolha as justificativas, as apurações do IMR acarretarão 

desconto proporcional do valor da fatura. 

 

8. Os 60 (sessenta) dias iniciais de vigência do contrato serão objeto apenas de 

notificação, de modo a permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela 

CONTRATADA. 

 

9. Os serviços serão avaliados pelos fiscais do CONTRATANTE, conforme relação de 

descumprimentos a ser utilizado como forma de mensuração dos resultados obtidos na 

prestação dos serviços, conforme consta tabelas abaixo: 

 
Tabela 1 - Percentual de desconto sobre a fatura mensal 
 

Grau Critério (%) 

1 1% incidente sobre o valor mensal da fatura 

2 2% incidente sobre o valor mensal da fatura 

 

Tabela 2 - Aferição de descumprimentos contratuais. 

Item Descrição 
Grau de 

risco 
Aferição 

Quantidade 
Ocorrência 

1 
Funcionamento 

inadequado da máquina 
1 

Teste 

funcional 
 

2 
Manutenção corretiva fora 

do prazo 
2 

Conforme 

data do 

chamado 
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3 

Falta de resposta para 

atendimento de chamados 

para solicitação de 

manutenção 

1 

Conforme 

data do 

chamado 

 

 

 

10. Metodologia de cálculo do Instrumento de Medição de Resultado 

 

10.1. Instrumento de Medição de Resultado (IMR) será apurado de forma a 

permitir a avaliação da execução contratual. 

 

10.2. A avaliação terá como base as tabelas 1 e 2 deste anexo que 

determinará o percentual de desconto a ser aplicado sobre a fatura mensal no 

caso de descumprimento de obrigações contratuais, da seguinte forma: 

 

a. O fiscal do contrato avaliará os 4 (quatro) itens da tabela 2 mensalmente; 

 

b. Os descontos dos itens serão acumulativos, sendo descontada na fatura 

mensal o somatório total de percentual apurado, tendo como base os 

graus constantes na tabela 1. 
 

c. A aferição do descumprimento das obrigações contratuais acontecerá 

por item analisado.  

 

10.3. O descumprimento rotineiro de obrigações contratuais poderá ensejar 

aplicação de outras penalidades previstas. 
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10.4. O instrumento de aferição consiste na “avaliação da qualidade dos 

serviços prestados”, devendo ser atestada pelo fiscal titular ou substituto do 

contrato e pelo Coordenador do Núcleo de Serviços e Fiscalização (NSF). 

 

 

Vitória – ES, 24 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 9181B-B615C-F24D6



 

 

Comissão Permanente de Contratação – CPC 
 

ANEXO 2 

MINUTA DO CONTRATO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90002/2025 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - TCEES E A EMPRESA 
___________________. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 
nº 29.050-913, inscrito no CNPJ sob o nº 28.483.014/0001-22, neste ato representado pelo 
Sr. FABIANO VALLE BARROS, Secretário-Geral Administrativo e Financeiro, por 
delegação de competência, nos termos da Portaria Normativa nº 002/2024, de 04/01/2024, 
doravante denominado CONTRATANTE e empresa ______________, inscrita no CNPJ sob 
o nº ________________, com sede __________________________, por seu representante 
legal Sr. ____________________,  doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o 
que consta no Processo TC nº 6842/2024, resolvem celebrar este Contrato nos termos do 
procedimento licitatório Pregão Eletrônico n°. _____/2025, em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, e ainda, nos casos 
omissos aplicar-se-á o art. 89 do mesmo diploma legal. Este Contrato será regido mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

   

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Instrumento a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de locação de máquinas de café, com instalação, limpeza, 
manutenção preventiva e corretiva e/ou aquisição de café em grão; 

1.2. A descrição dos itens, condições, especificações, quantidades e exigências   

estão estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos - peça 65 dos autos 
mencionados no preâmbulo deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
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2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, os documentos e 

instruções que compõem o Processo TC nº 6842/2024, em especial o Termo de 
Referência - peça 65 dos autos citado neste Contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da execução desta contratação do orçamento do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, sendo: 

4.1.1. Serviços: Conta da Ação 2018, Elementos de Despesa 3.3.90.39, Função 

de Governo 01, Subfunção de Governo 032, Programa 0540, Categoria 

Econômica 3; 

4.1.2. Material de Consumo: Conta da Ação 2018, Elementos de Despesa 

3.3.90.30, Função de Governo 01, Subfunção de Governo 032, Programa 0540, 

Categoria Econômica 3; 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da 

publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado 

do Espírito Santo. 

5.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n°. 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

6.1. O valor global da contratação é de R$_________ (__________), conforme Anexo 

I, deste Instrumento; 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência; 

7.2. Os pagamentos serão efetuados no Banco __________, Agência nº _________ 
e Conta Corrente nº __________, ficando a CONTRATADA responsável por avisar 

qualquer alteração das informações bancárias. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da consolidação dos dados da contratação em janeiro de 
2025. 

8.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 

índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade; 

8.2.1 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
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8.3 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

8.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo; 

8.6 - O reajuste poderá ser realizado por Termo Aditivo ou Apostilamento. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO 
CONTRATADO 

9.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no Termo de 
Referência, bem como as determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que: 

9.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução 

contratual, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação na contratação direta; 

9.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de 

reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução; 

10.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do objeto contratado   
prevista especificamente no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133/21; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21; 

11.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) nos casos de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

11.2.5. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta 

por cento) pelas infrações descritas no item 11.1; 
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11.2.6. O descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas do contrato 

autoriza a Administração a promover sua extinção, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133/2021; 

11.2.6.1. No caso anterior, fica autorizado o CONTRATANTE a rescisão 

contratual por culpa da CONTRATADA, convertendo-se a multa em 

compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato. 

11.2.7. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas neste Termo 

de Referência. 

11.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133/21). 

11.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133/21); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no 

art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 9181B-B615C-F24D6



 

 

Comissão Permanente de Contratação – CPC 
 

11.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

11.5.3. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021; 

12.2. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

13.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento: Sempre que tiverem acesso ou 

realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-

se a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, 

honra e imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas 

relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados 

pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 

2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis; 
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13.2 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 

consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a 

vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 

vinculadas a essa hipótese legal de tratamento; 

13.3 - Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 

16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

13.3.1 - Notificar imediatamente ao CONTRATANTE; 

13.3.2 - Auxiliá-lo, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento;  

13.3.3 - Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em 
até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular; 

13.4 - Necessidade: As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em 
conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento; 

13.5 - As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 
acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o 
cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 
indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade; 

13.6 - A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do 
CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018; 

13.7 - Proteção de dados e incidentes de segurança: Considerando as características 
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 
CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito; 

13.8 - A CONTRATADA deverá notificar ao CONTRATANTE imediatamente sobre a 
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 
informações  suficientes   para  que  o  CONTRATANTE  cumpra  quaisquer  deveres de 
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos 
dados, acerca do incidente de segurança;  

13.9 - As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 
mitigação das consequências de cada incidente de segurança; 
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13.10 - Transferência internacional: É vedada a transferência de dados pessoais pela 
CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da 
CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses dados, 
cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção 
de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável; 

13.11 - Responsabilidade: A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou 
prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da 
Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e outras 
normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

13.12 - Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pelo CONTRATANTE, não 
exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo 
integralmente responsável perante ao CONTRATANTE mesmo na hipótese de 
descumprimento dessas obrigações por subcontratada; 

13.13 - A CONTRATADA deve colocar à disposição do CONTRATANTE, quando solicitado, 
toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas cláusulas, 
permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pelo CONTRATANTE ou por 
terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais; 

13.14 - A CONTRATADA deve auxiliar ao CONTRATANTE na elaboração de relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 
13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato; 

13.15 - Se o CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 
CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 
diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será 
notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do 
Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causado;  

13.16 - Eliminação: Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA 
deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver todos 
os dados pessoais ao CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, 
certificando o CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações 

de extinção contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
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15.1. O referido Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Espírito Santo, bem como no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1. Fica eleito o foro da cidade de Vitória/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Vitória/ES, _____ de _______ de 2025. 

 
Fabiano Valle Barros 

Secretário-Geral Administrativo e Financeiro 
Tribunal de Contas do Espírito Santo 

CONTRATANTE 

REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADA 

                                                 

 

ANEXO I 

 

LOTE 1 – Locação de máquinas de café 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

PERÍODO 
CONTRATUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Locação de máquinas de 
café 

Especificação mínima: 

Tipo de 
máquina: Automática, para 
café espresso 

Capacidade do 
reservatório de água: 1,8 

Serviço 24  24 meses R$  R$  
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L. 

Capacidade do 
reservatório de café em 
grão: 250 g. 

Capacidade da gaveta de 
borras: 15. 

Painel de 
comando: Frontal, com 
display digital e opções de 
bebidas incluindo café 
espresso curto, longo e 
água quente. 

Bico vaporizador: Sim. 

Classificação 
energética: classe A. 

Tensão Elétrica: bivolt ou 
110 V. 

Potência: 1.400 W. 

Certificações: O 
equipamento deverá 
possuir as certificações 
exigidas pela legislação 
brasileira, incluindo o selo 
do Inmetro, ou outro 
laboratório de mesma 
relevância. 

Marcas de referência: 
Gaggia, Saeco Lirika ou 
similar 

 

 

 

 

LOTE 2 – Aquisição de café em grão 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

PERÍODO 
CONTRATUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

Café em grãos (pacote 
1Kg) 

Aspecto: Café torrado em 
grãos para máquina de 
café espresso; 

Tipo: 100% arábica; 

Bebida: dura; 

Torração: clara ou média e 
suas variações; 

Embalagem: pacote de 1 
kg embalados em estrutura 
aluminizada, protegida 
através de válvula 
aromática, com registro do 
lote, da data de fabricação 
e da validade estampadas 
no rótulo da embalagem, 
com validade de 6 meses a 
contar do trigésimo dia 
subsequente à data de 
emissão da Ordem de 
Fornecimento; com prazo 
de garantia idêntico ao de 
validade, a contar do 
trigésimo dia subsequente 
à data de emissão da 
Ordem de Fornecimento.  

Qualidade: no ato da 
contratação, a empresa 
deverá apresentar os 
respectivos certificados e 
laudos com as seguintes 
análises previstas: a) 
Certificado de pureza e 
qualidade do PQC da 
ABIC, categoria superior, 
dentro da validade; b) 
Avaliação da Qualidade 
Global do Café (laudo), 
com a respectiva 
pontuação (na faixa de 
Qualidade Global superior 
a 6,00), datado com prazo 

Pacote 600 24 meses R$  R$  
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máximo de 6 (seis) meses 
antes da data de 
celebração do contrato; c) 
Análise microscopia do 
café, com tolerância de no 
máximo 1% de impureza. 
Os laudos laboratoriais 
deverão ser elaborados por 
especialistas, 
preferencialmente nos 
laboratórios indicados pela 
ABIC, ou laboratórios 
comprovadamente 
capacitados tecnicamente 
para as avaliações 
exigidas. 

Marcas de referência: 
Meridiano Classic, 3 
Corações Classic, Fraterno 
Superior ou similar. 
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ANEXO 3 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90002/2025 

 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
CEP:  
Telefone: 
E-mail: 
 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 
máquinas de café, com instalação, limpeza, manutenção preventiva e corretiva, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

Valor Total da Proposta: R$        (extenso) 

 LOTE 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. PERÍODO 
CONTRATO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Locação de máquinas de café 

Especificação contida no TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO I 

Serviço  24  24 meses   

       

LOTE 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

2 Café em grãos (pacote 1Kg) 

Especificação contida no TERMO DE 

Pacote 600   
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REFERÊNCIA – ANEXO I 

 

 

Declaramos aceitar de forma plena as previsões do edital e da execução da contratação. 

 

Declaramos estar inclusos na proposta todos os custos diretos e indiretos, tais como impostos, 
taxas, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias a que estiver sujeita a empresa. 
 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Declaramos atender a todas as especificações constantes do ANEXO I deste edital. 
 

 

[DATA] 

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL] 

 
Obs.: Preencher preferencialmente em papel timbrado.   
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